
Comunicado nº 12/2022 Brasília, 29 de junho de 2022

SESSÃO de REVISÃO de 27 de junho de 2022

Entre os julgados da 2ª Câmara na 850ª Sessão de Revisão, merecem destaque os seguintes 
entendimentos:



Crime de uso documento ideologicamente falso. Apresentação de CRLVs falsos a Policiais Rodoviários Federais. Inexistência 
de ap�dão para induzir em erro o agente público. Aplicação da Orientação nº 44 da 2ª CCR/MPF. Manutenção do arquiva-
mento.
Número: JF/PR/GUAI-5001546-87.2019.4.04.7017-IP - Eletrônico  Voto nº: 2609/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_12/voto-2609-2022-crlv-falso-crime-impossivel-1546.pdf


Recebimento indevido do auxílio emergencial (Covid-19) ins�tuído pela Lei nº 13.982/2020. Conflito nega�vo de atribuições 
entre membros do MPF. Local do domicílio do inves�gado. Atribuição do suscitado.
Número: 1.21.000.001890/2020-43 - Eletrônico  Voto nº: 2567/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_12/voto-2567-2022-conflito-mpf-auxilio-emergencial-1890.pdf


Recusa no cumprimento de decisão da Jus�ça Federal por militar em serviço ou no exercício da função. Entendimento da 
alínea 'c' do inciso II do art. 9º do CPM. Homologação do declínio ao Ministério Público Militar.
Número: 1.32.000.000423/2022-84 - Eletrônico  Voto nº: 2618/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_12/voto-2618-2022-declinio-crime-militar-0423.pdf


Estelionato previdenciário. Percepção indevida do bene�cio de aposentadoria de trabalhador rural após o óbito pela viúva, 
idosa de 88 anos. Aplicação da orientação nº 30 da 2ª CCR. Reconhecimento da ausência de u�lidade da ação penal e, conse-
quentemente, de interesse de agir. Homologação do arquivamento.
Número: 1.15.002.000388/2020-01 - Eletrônico  Voto nº: 2830/2022
Clique o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_12/voto-2830-2022-estelionato-inss-idoso-utilidade-arq-0388.pdf


IANPP. Recusa no oferecimento de ANPP e de suspensão condicional do processo pelo MPF. Interposição de recurso pela 
defesa, requerendo especificamente a propositura do sursis processual. Remessa dos autos à 2ª CCR/MPF. Atribuição 
revisional da 2ª Câmara limitada. Inexistência de discordância judicial com relação à nega�va de suspensão condicional do 
processo. Não conhecimento da remessa. 
Número: 1.00.000.011627/2022-54 - Eletrônico  Voto nº: 2566/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_12/voto-2566-2022-susp-cond-concordancia-juiz-e-aus-recurso-parte-anpp-nao-conhec-1627.pdf


IANPP. Suspensão condicional do processo. Crime de descaminho. Procuradora da República apresentou: (i) proposta de sus-
pensão condicional do processo; (ii) e, subsidiariamente, no caso de não aceitação da proposta de sursis processual, manifes-
tou-se favoravelmente ao oferecimento de ANPP. Discordância do Juiz Federal quanto à ordem de oferta dos bene�cios. Não 
cabimento da remessa. Ausência de previsão legal de atuação do Juízo, de o�cio, no caso de discordância quanto ao ofereci-
mento de suspensão condicional do processo antes da oferta da proposta de ANPP. Não conhecimento da remessa.
Número: JF/PR/CAS-5001224-98.2022.4.04.7005-APN - Eletrônico  Voto nº: 2708/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_12/voto-2708-2022-jf-descam-anpp-prefer-sursis-nao-conhec-1224.pdf


No�cia de Fato instaurada a par�r de o�cio da Presidência da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par�cipa�va do 
Senado Federal, no qual encaminha ao Procurador-Geral Eleitoral solicitação no sen�do de que seja rigorosamente apurado 
o atentado à sede do Par�do dos Trabalhadores. Os par�dos polí�cos têm natureza jurídica de pessoas jurídicas de direito 
privado, de sorte que os delitos patrimoniais decorrentes da prá�ca criminosa (furto e dano), considerados isoladamente, 
devem ser processados  perante a Jus�ça Estadual. Homologação do declínio ao Ministério Público Estadual. 
Número: 1.34.004.000263/2022-69 - Eletrônico  Voto nº: 2594/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_12/voto-2594-2022-decl-furto-dano-sede-pt-0263.pdf


Mercadorias perecíveis des�nadas à exportação clandes�na à Bolívia (carnes), pois desprovidas de documentação compro-
batória de registro, análise ou autorização do órgão público competente. Existência de procedimento administra�vo fiscal. 
A�picidade penal.
Número: 1.31.000.000620/2022-31 - Eletrônico  Voto nº: 2741/2022
Número: 1.31.000.000657/2022-69 - Eletrônico  Voto nº: 2790/2022
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_12/voto-2741-2022-arq-exporta-clandes-frango-carne-0620.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_12/voto-2790-2022-arq-contr-export-cland-0657.pdf


Execução de multa criminal. Encaminhamento de cópia dos autos pelo MPF à PFN, tendo esta úl�ma se manifestado no sen�-
do de ser incabível a inscrição em Dívida A�va da União dos valores oriundos da aplicação de multa penal. Conflito de atribui-
ções suscitado pelo Procurador da República. Ausência de atribuição da 2ª CCR para análise de conflito entre Órgão do MPF 
e a PFN. Não conhecimento.
Número: 1.21.000.002062/2021-11 - Eletrônico  Voto nº: 2689/2022
Número: 1.21.000.002088/2021-51 - Eletrônico  Voto nº: 2803/2022
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_12/voto-2689-2022-conf-mpf-x-pfn-multa-criminal-nao-conhec-2062.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_12/voto-2803-2022-conf-mpf-x-pfn-pena-multa-nao-conhec-2088.pdf


Execução de multa criminal. Caso em que o MPF requereu judicialmente a remessa de cópia dos autos à PFN, para promover 
a execução fiscal da multa penal. Discordância do Juiz Federal. Aplicação do art. 28 do CPP. Posicionamento estabelecido na 
Orientação nª 38 da 2ª CCR e em consulta realizada sobre o tema em sede de Coordenação. Não conhecimento.
Número: 1.00.000.012299/2022-11 - Eletrônico  Voto nº: 2806/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_12/voto-2806-2022-jf-multa-criminal-nao-conhec-2299.pdf


Saque indevido de FGTS. Burla ao sistema informá�co da própria CEF e, assim, a prá�ca de crime em detrimento da prestação 
dos serviços da CEF. Atribuição do MPF.
Número: 1.34.016.000151/2022-79 - Eletrônico  Voto nº: 2720/2022
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_12/voto-2720-2022-mpf-decl-saque-fgts-cef-federal-0151.pdf


Promoção de arquivamento pelo MPF. Acolhimento judicial. Recurso do representante. Manutenção do arquivamento. 
Remessa do recurso à 2ª CCR/MPF. Inexistência de dissenso a ser analisado por este Colegiado. Atribuição revisional da 2ª 
CCR limitada ao disposto em lei. Não conhecimento..
Número: 1.00.000.012114/2022-61 - Eletrônico  Voto nº: 2726/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_12/voto-2726-2022-arq-judicial-recurso-parte-nao-conhec-12114.pdf


 

Homologação de arquivamento

Não homologação de arquivamento

Homologação de declínio

Não homologação de declínio

Conflito 

ESTATÍSTICAS
Total de processos apreciados: 311

Quan�ta�vo de processos julgados x deliberações do colegiado

Discordância do Magistrado

Acordos de Não Persecução Penal

Pedidos de vista

Outros

Detalhamento
Processos encaminhados por discordância do magistrado x deliberações do colegiado

162

40

5

7

40

13

3

7

 
Homologados   

Não homologados 

Não conhecimento 

Outros 

2

13

16

3

34


